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ACÓRDÃO

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO Nº 0001827-03.2015.815.0301
Origem : 3ª Vara Mista da Comarca de Pombal.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Município de Pombal.                            
Advogado : Johnson Gonçalves de Abrantes – OAB/PB nº 1.663.
Apelado : Joanita Freire dos Santos.                           
Advogado : Admilson Leite de Almeida Júnior - OAB/PB nº 11.211.

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCESSÃO
DA  ORDEM  MANDAMENTAL.
IRRESIGNAÇÃO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATA APROVADA FORA DO NÚMERO
DE  VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL.
ABERTURA DE NOVO CERTAME AINDA NA
VIGÊNCIA  DO  ANTERIOR.  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 

- O candidato aprovado em concurso público fora do
número de oportunidades oferecido no edital possui
mera expectativa à nomeação. Contudo, passa a ter o
direito subjetivo à sua nomeação e à posse, dentro do
prazo  de  validade  do  concurso,  mesmo  que  se
encontre  fora  do  número  de  vagas  inicialmente
ofertadas,  quando,  dentre  outras  hipóteses,  a
Administração  abrir  novo  concurso  para
preenchimento do cargo,  existindo ainda candidatos
aprovados do concurso anterior.

-  Revela-se  plausível  o  direito  líquido  e  certo  à
nomeação da recorrida em virtude da comprovação da
abertura de novo certame, o qual ofertou novas vagas
para  o  cargo  de  coveiro,  ainda  na  vigência  do
concurso anterior.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento à apelação e ao reexame necessário,  nos termos
do voto do relator, unânime.  

Trata-se de  Remessa Oficial e de  Apelação Cível interposta
pelo  Município de  Pombal contra sentença, proferida pelo Juízo da  3ª Vara
Mista  da Comarca de Pombal,  que, nos autos do “Mandado de Segurança”
impetrado por Joanita Freire dos Santos em face da Prefeita do Município
de Pombal, concedeu a segurança pleiteada.

Na peça de ingresso, relata a autora que participou de concurso
público realizado pela Prefeitura Municipal, cujo edital nº 01/2011 previa a
oferta para preenchimento de 06 (seis) vagas para o cargo de coveiro, após a
criação  pela  Lei  Municipal  nº  1.487/2011.  Em  seguida,  afirma  que  foi
aprovada  e  classificada  na  7ª  posição,  ou  seja,  fora  do  número  de  vagas
previstas na lei do certame.

Assevera  que,  após  a  homologação  do  resultado  final,  a
autoridade  coatora  passou  a  convocar  todos  os  aprovados  e  classificados
dentro das vagas inicialmente previstas, seguindo a ordem de classificação.

Enfatiza que, mesmo dentro do prazo de validade do certame, a
autoridade  coatora  abriu  novo  concurso  público  para  preenchimento  de  5
(cinco)  vagas  para  o  cargo de  coveiro,  posteriormente  à  aprovação da  Lei
Municipal nº 1.678/2015, em que foram criados 07 (sete) cargos de coveiro
para a zona rural.

Com isso, sustenta o seu direito líquido e certo à nomeação,
razão  pela  qual  pugna  pela  concessão  da  segurança  para  que  seja
convocado/nomeado e, consequentemente, tomar posse, no cargo para o qual
concorreu.

Devidamente  notificada,  a  autoridade  coatora  prestou
informações  (fls.  73/80),  aduzindo,  preliminarmente,  a  inexistência  de  ato
ilegal ou abusivo. Ainda, destaca a impossibilidade de deferimento de liminar
de  natureza satisfativa,  uma vez que o pleito esgota  totalmente  o objeto da
ação. 

No  mérito,  assevera  que  os  novos  cargos  foram  criados
especificadamente  para  a  zona  rural  do  Município,  diferentemente  dos
ofertados no Edital nº 01/2011, para os quais o recorrido concorreu,  sendo a
natureza de sua criação, assim como o objetivo de suas atribuições totalmente
diferentes,  não  havendo  que  se  falar  em  ocupação  de  cargos  vagos  ou
preterição. Ao final, requer a denegação da segurança.

Liminar concedida (fls. 141/143).

O Ministério Público ofertou parecer, opinando pela concessão
de segurança (fls. 147/151).
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Decidindo a querela, a magistrada de primeiro grau concedeu a
ordem mandamental (fls. 152/154), nos seguintes termos:

“Ante o exposto, com fulcro no art. 7º, III, da LMS
(Lei  n.  12.016/2009),  confirmando  a  liminar
anteriormente  concedida,  com esteio  no  art.  1º  da
Lei nº 120.16/2009, concedo a segurança pleiteada
e,  por  conseguinte,  determino  que  a  autoridade
coatora pratique os atos necessários à nomeação e
posse da impetrante no cargo de coveiro, no prazo de
cinco dias”. (fls. 153/154).

Inconformado, o Ente Municipal  interpôs  Recurso Apelatório
(fls. 158/168), alegando que os novos cargos criados especificadamente para a
zona rural são diferente daqueles ofertados no Edital nº 01/2011, para os quais
o apelado concorreu, uma vez que a natureza de sua criação, assim como o
objetivo de suas atribuições são totalmente diferentes e, por isso, não há que se
falar em ocupação de cargos vagos ou preterição.

Alega,  ainda,  que  “a  aprovação  de  candidato  em  concurso
público para o cadastro de reserva, como no presente caso, não cria qualquer
direito de nomeação ante a abertura de concurso referente à vagas distintas
daquelas que concorreu o autor, eis que o direito do candidato restringe-se
ao  fato  de  compor  o  cadastro  de  reserva  do  Município,  havendo,  por
conseguinte, mera expectativa de direito para o caso” (fls. 164).

Defende a inexistência de direito líquido e certo à nomeação,
destacando a discricionariedade da Administração Pública para proceder com
a nomeação dos aprovados e classificados conforme a conveniência.

Finalmente,  assevera  que  o  recorrido  foi  aprovado  e
classificado para o cadastro reserva, razão pela qual incabível a nomeação, por
expressa vedação legal contido no inciso IV do parágrafo único do art. 22 da
Lei Complementar nº 101/2000.

Contrarrazões apresentadas (fls. 237/241).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  252/254),  opinando  pelo  desprovimento  do  recurso
apelatório.

É o relatório. 

VOTO.

Primeiramente,  cumpre  registrar  que,  tendo  a  decisão  sido
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 1973, com base nos
requisitos  de  admissibilidade  deste  deve  ser  analisada  a  apelação.  Assim
sendo,  uma vez  preenchidos  os  pressupostos  para  a  admissão,  conheço do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.
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Conforme  se  infere  dos  autos,  o cerne  da  questão
consubstancia-se  em  perquirir  se  Joanita  Freire  dos  Santos,  embora
aprovada fora  do número de vagas  inicialmente  ofertadas  para o  cargo de
coveiro pelo edital do respectivo concurso público (Edital nº 01/2011), possui
ou  não  o  direito  à  nomeação,  em  razão  da  alegada  ilegalidade  apontada,
consubstanciada  na  abertura  de novo concurso público dentro do prazo de
validade do anterior.

Pois  bem,  como  é  sabido,  o  remédio  constitucional  ora  em
exame  tem  a  finalidade  de  salvaguardar  direito,  certo  e  incontestável,
ameaçado ou violado por ato manifestamente ilegal e abusivo de autoridade
pública.

Em virtude da característica peculiar de certeza e liquidez de
seu direito, o promovente que se utiliza desse writ tem o bônus de obter uma
tutela jurisdicional por meio de um procedimento mais célere, especialmente
previsto em legislação própria. Por outro lado, possui o ônus de comprovar de
plano, por meio de documentação inequívoca, que seu direito resulta de fato
certo, apenas necessitando da adequada interpretação jurídica.

Conforme  lição  corrente,  a  classificação  de  candidatos  fora
das vagas previstas no edital não lhes assegura direito subjetivo à nomeação,
gerando  tão  somente  mera  expectativa  de  direito.  Nesse  passo,  caberá  à
Administração  Pública  estabelecer  o  momento  da  investidura,  de  maneira
discricionária.

Entretanto, a doutrina e a jurisprudência admitem que existem
situações em que o candidato aprovado em concurso público passa a  ter  o
direito subjetivo à sua nomeação e à posse, dentro do prazo de validade do
concurso,  mesmo  que  se  encontre  fora  do  número  de  vagas  inicialmente
ofertadas.  Tais hipóteses são verificadas quando:  a) o cargo for preenchido
sem  observância  da  classificação  em  detrimento  do  impetrante;  b)  a
Administração abrir  novo concurso para preenchimento do cargo, existindo
ainda candidatos aprovados do concurso anterior;  c)  houver  contratação de
servidores temporários para ocuparem o cargo vago, em detrimento do direito
do candidato aprovado em concurso.

No caso dos autos, cumpre registrar que o concurso público ao
qual  se  submeteu à impetrante ofertou  06 (seis)  vagas para  coveiro,  sendo
obrigatório para a Administração o preenchimento das mesmas no decorrer do
prazo de  validade do  certame. A impetrante  foi  classificada  na  7ª  (sétima)
posição,  conforme homologação final do certame (Decreto nº 1.532/2012, de
19 de janeiro de 2012 – fls. 34).

Ocorre que,  apesar de  a recorrida ter sido classificada fora do
número de vagas ofertadas pelo Edital nº 01/2011, o Município, ora recorrente,
publicou novo Edital  (nº  01/2015,  de  21 de  agosto de  2015 –  fls.  47/52),
durante a vigência do concurso anterior, ofertando 05 (cinco) vagas para o
cargo de coveiro.

Em que pese a edilidade argumentar que os novos cargos foram
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criados especificadamente para a zona rural do Município, diferentemente dos
ofertados no Edital nº 01/2011, para os quais  a recorrida concorreu,  a meu
sentir tal alegação não merece prosperar, uma vez que não vislumbro qualquer
diferença nos cargos, sobretudo, considerando o teor do próprio edital,  que
estabelece: “Os candidatos  poderão ser designados para exercício na zona
urbana ou rural, de acordo com a conveniência e necessidade administrativa
do  serviço  público  municipal,  a  exceção  dos  cargos  com  designação  de
localidade específica” (fls. 14). 

Por  outro lado,  restou  evidenciado  nos  autos a realização de
novo certame, o qual ofertou cinco vagas para o cargo de coveiro, durante a
vigência do concurso anterior. 

Dessa  forma,  conforme  entendimento  jurisprudencial,  a
recorrida tem direito líquido e certo à nomeação, porquanto, houve a abertura
de novo certame, enquanto vigente a validade do concurso anterior, bem como
sua classificação foi alcançada pela divulgação das novas vagas. 

Nesse sentido, trago à baila julgados desta Corte de Justiça e do
Tribunal da Cidadania:

“REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCURSO PÚBLICO.
CANDIDATO  APROVADO  FORA  DAS  VAGAS
OFERTADAS  NO  EDITAL.  ABERTURA  DE
NOVO  CERTAME  NO  PRAZO  DE  VALIDADE
DO ANTERIOR. SURGIMENTO DE VAGAS QUE
ALCANÇAM A COLOCAÇÃO DO PROMOVENTE.
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.
PRECEDENTES  DO  STU.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC E
SÚMULA 253 DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO. -
Do  STJ:  "A  mera  expectativa  de  direito  se
transforma em direito subjetivo à nomeação para os
candidatos  aprovados  fora  do  número  de  vagas
previsto no edital do concurso público nas seguintes
hipóteses: (a) violação da ordem de classificação dos
candidatos  nomeados,  em  desfavor  do  requerente;
(b)  contratação  de  outra(s)  pessoa(s)  de  forma
precária  para  esta(s)  vaga(s),  ainda  na  vigência
deste  concurso  público;  e  (c)  abertura  de  novo
certame ainda na vigência do anterior."  (AgRg no
AREsp  432.638/PB,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado
em  16/06/2014,  DJe  04/08/2014).”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00030766420138150331,  Relator  DESA  MARIA
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA, j. em 25-
11-2015). 

“ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE
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SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO  PARA  O
CARGO DE  FISCAL FEDERAL AGROPE-CUÁRIO
-  MÉDICO  VETERINÁRIO.  CANDI-DATO
APROVADO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
PREVISTO  NO  EDITAL.  ALEGAÇÃO  DE
SURGIMENTO DE VAGA DURANTE O PERÍODO
DE  VALIDADE  DO  CONCURSO,  BASEADO  EM
PEDIDO ORÇAMENTÁRIO DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
PARA  A  REALIZAÇÃO  DE  NOVO  CONCURSO.
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO NÃO
CONFIGURADO.  SEGURANÇA DENEGADA,  EM
CONSONÂNCIA COM O PARECER MINISTERIAL.
1.    Não  é  lícito  à  Administração,  no  prazo  de
validade do concurso público, omitir-se de praticar
atos  de  nomeação dos  aprovados  dentro  do  limite
das vagas ofertadas,  em respeito às suas legítimas
expectativas  quanto  à  assunção  do  cargo  público.
Contudo,  em  relação  aos  candidatos  classificados
nas vagas remanescentes, o Poder Público pode se
utilizar do juízo de conveniência e oportunidade.
2.   In casu,  para reconhecer o direito subjetivo da
impetrante à nomeação no cargo público, cabia-lhe
provar, no tocante às vagas remanescentes, que: o(s)
candidato(s)  melhor  classificados  não  teriam
interesse  ou  condições  de  ocupar  o  cargo;  ou  (b)
preterição ou violação da ordem de classificação dos
candidatos  nomeados,  através  da  contratação  de
outra(s)  pessoa(s),  também  precariamente,  para
esta(s)  vaga(s),  ainda  na  vigência  do  concurso
público; ou (c) a abertura de novo certame ainda na
vigência do anterior.
3.    Essas  hipóteses,  contudo,  não  restaram
demonstradas, porque a mera solicitação de inclusão
de  verba  no  orçamento  do  ano  seguinte  para
realização de novo concurso, desde que respeitado o
prazo  de  validade  do  concurso  vigente,  não  viola
direito líquido e certo de nenhum candidato.
4.    De acordo com a jurisprudência  consolidada
desta Corte, os candidatos aprovados em concurso
que não se classificaram dentro do número de vagas
previsto no edital têm mera expectativa de direito à
nomeação,  expectativa  essa  que  se  converte  em
direito subjetivo líquido certo, se ocorrente qualquer
das  hipóteses  apontadas  no  item  2,  ou  se  forem
abertas  vagas  novas  no  prazo  de  validade  do
certame,  bem como se surgir  a  abertura de lugar
preenchível no quadro, decorrente, por exemplo, de
aposentadorias,  exonerações,  demissões,  óbitos  ou
outros  eventos.  5.    Ordem  denegada.”  (STJ/MS
21.410/DF,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0001827-03.2015.815.0301.          6



MAIA  FILHO,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
22/04/2015, DJe 05/05/2015) – (grifo nosso).

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO. ESCREVENTE TÉCNICO JUDICIÁRIO.
HOMOLOGAÇÃO  DO  RESULTADO  FINAL.
TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM DO PRAZO
DE  VALIDADE  DO  CERTAME.  PUBLICAÇÃO.
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE.  ABERTURA DE
NOVO  CONCURSO  NO  ÚLTIMO  DIA  DE
VALIDADE.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO.
1.  O  ato  de  homologação  do  resultado  final  do
concurso público só produz efeitos a partir de sua
publicação; data a partir do qual se inicia o prazo de
validade do certame.
2.  Nos  termos  do  art.  37,  IV,  da  Constituição
Federal,  a  abertura  de  novo  concurso,  enquanto
vigente  a  validade  do  certame  anterior,  confere
direito líquido e certo a eventuais candidatos cuja
classificação  seja  alcançada  pela  divulgação  das
novas vagas. Nesse sentido, dentre outros: AgRg no
RMS  30.310/MS,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze,  Quinta  Turma,  DJe  19/10/2012;  REsp
1108772/SC,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,
Sexta Turma, DJe 30/05/2012.
3.  No  caso,  o  resultado  final  do  certame  fora
homologado  em  23  de  março  de  2005,  ato  cuja
publicação se deu em 30 de março de 2005;
assim, a abertura de novo certame, em 30 de março
de 2007, para preenchimento de mais 3 vagas para o
mesmo  cargo,  na  mesma  circunscrição  judiciária,
confere direito líquido e  certo à impetrante de ser
nomeada, porquanto, classificada na 144ª posição, a
última convocação alcançou até o 141º classificado.
4. Recurso ordinário provido.” (STJ/RMS 33.719/SP,
Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA,  julgado  em  06/06/2013,  DJe
12/06/2013) – (grifo nosso).

Assim sendo, revela-se irretocável a sentença de primeiro grau
que concedeu a segurança, em virtude do direito líquido e certo à nomeação da
impetrante/recorrida.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  Reexame
Necessário  e  à  Apelação  interposta  pela  edilidade,  mantendo  em todos  os
termos a sentença proferida pela magistrada singular.

É COMO VOTO.
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Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 02 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador – Relator
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